
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

O que se entende por sazonalidade que permita a celebração de contrato 

de trabalho a termo resolutivo? 

O acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (“STJ”), de 7 de setembro de 

2022 debruça-se sobre essa questão, mas em termos que não podem 

deixar de causar alguma perplexidade. 

É a própria lei que considera a “atividade sazonal” como um caso de 

“necessidade temporária da empresa” que justifica o recurso ao contrato a 

termo. Como tal, a indústria turística (caso em análise no aresto), as mais 

das vezes sujeita aos ciclos das estações do ano, das festividades locais 

ou períodos de férias, utiliza este motivo para justificar o recurso à 

contratação a termo dos seus trabalhadores. 

Porém, refere o acórdão, citando Joana Nunes Vicente, que “o conceito de 

sazonalidade supõe uma necessária limitação temporal, pelo que 

dificilmente estaremos perante uma atividade sazonal quando a duração 

da mesma corresponde a um ano inteiro ou mesmo até a meio ano”.  

Que não se verifique “sazonalidade” quando o afluxo de turistas é 

constante, ou apresenta pouca variação, determinando, assim, a 

necessidade permanente (logo, não temporária…) de um número similar 

de trabalhadores, não levanta qualquer objecção.  

Mais dificil será entender que uma atividade que se repita anualmente, 

apenas por períodos de meio ano, não possa ser qualificada de sazonal. 

Fica a dúvida sobre o que caracterizará, afinal, a sazonalidade. 

Questão que não é de somenos importância, e que se estende a várias 

outras áreas de atividade, por natureza sazonais, como é o caso da 

agricultura.  

 

 



 

 

 

 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/7-2022-177088817


 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 


